
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 303.406 - SP (2013/0051327-4)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : DELIS VELLUDO MOLINA E OUTROS
ADVOGADO : DAVID DA SILVA 
EMBARGADO : ITAÚ SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E OUTRO(S)

 EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM 
 PATRÍCIA DE OLIVEIRA BOASKI 
 ALUÍZIO JOSÉ ALMEIDA CHERUBINI 
 ALBERTO FULVIO LUCHI 

INTERES.  : PREVER S/A SEGUROS E PREVIDÊNCIA 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. PEDIDOS SOBRE PENALIDADE 
POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS COM 
BASE NO ART. 85, §11, DO NOVO CPC. EMBARGOS ACOLHIDOS 
SEM EFEITOS INFRINGENTES.

1. Depreende-se do artigo 1.022 do Novo CPC, que os embargos de 
declaração apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, 
obscuridade, contradição, erro material ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo as condutas 
descritas no artigo 489, § 1º, do referido diploma legal, que configurariam 
a carência de fundamentação válida. 

2. Não há que falar em litigância de má-fé no presente caso, pois a parte 
ora embargada interpôs recursos legalmente previstos no ordenamento 
jurídico, e sem abusar do direito de recorrer; pelo que não se verifica 
afronta ou descaso com o Poder Judiciário.

3. "Não cabe a majoração dos honorários advocatícios nos termos do § 
11 do art. 85 do CPC de 2015 quando o recurso é oriundo de decisão 
interlocutória sem a prévia fixação de honorários" (AgInt no REsp 
1507973/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, 
julgado em 19/05/2016, DJe 24/05/2016).

4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 28 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator

Documento: 1523440 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2016 Página  2 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 303.406 - SP (2013/0051327-4)
  

EMBARGANTE : DELIS VELLUDO MOLINA E OUTROS
ADVOGADO : DAVID DA SILVA 
EMBARGADO : ITAÚ SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E OUTRO(S)
   EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM 
   PATRÍCIA DE OLIVEIRA BOASKI 
   ALUÍZIO JOSÉ ALMEIDA CHERUBINI 
   ALBERTO FULVIO LUCHI 
INTERES.  : PREVER S/A SEGUROS E PREVIDÊNCIA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos pela DELIS VELLUDO 

MOLINA E OUTROS contra acórdão de minha relatoria, assim ementado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535, II, DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 
629 DO CÓDIGO CIVIL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 467 E 468 DO CPC/73. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. Não há falar em violação ao art. 535 do CPC/73 quando houve análise 
das matérias relevantes à lide e sobre elas o julgador emitiu 
pronunciamento, ainda que em desconformidade com a vontade da parte 
recorrente.
2. A matéria relativa ao art.629 do Código Civil na ótica arguida pela parte 
recorrente não foi objeto de análise pelo acórdão recorrido, carecendo do 
imprescindível prequestionamento.
3. O acolhimento da pretensão recursal de que seria anual a atualização do 
benefício demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a 
interpretação do contrato, sendo ambos inviáveis nesta instância especial 
(Súmulas 5 e 7/STJ).
4. "Em regra, a interpretação das instâncias ordinárias acerca do título 
exequendo, ainda que judicial, não se submete ao crivo do recurso especial, 
por encontrar o óbice de que trata o enunciado n. 7, da Súmula" (AgRg no 
AREsp 10.737/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 22/03/2012).
5. Agravo interno não provido.

Em suas razões recursais (fls. 425-426), a parte embargante afirma que na 

impugnação ao agravo interno pediu a condenação da parte agravante ora embargada ao 

pagamento de honorários advocatícios com fulcro no art. 85, §11 do Novo CPC e ainda ao 

pagamento de pena por litigância de má-fé. Aponta o Enunciado Administrativo nº 6 do 

Plenário do STJ. Sustenta que "faz jus o advogado subscritor aos honorários advocatícios na 
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fase recursal, contudo, omitiu-se o julgado ao não apreciar o pedido em sede de impugnação, 

sendo certo que a decisão monocrática guerreado foi publicada após a entrada do Novo 

Código de Processo Civil" e que "também não foi apreciado o pedido de condenação do 

embargado como litigante de má-fé".

Requer o provimento dos embargos de declaração.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 303.406 - SP (2013/0051327-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : DELIS VELLUDO MOLINA E OUTROS
ADVOGADO : DAVID DA SILVA 
EMBARGADO : ITAÚ SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E OUTRO(S)
   EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM 
   PATRÍCIA DE OLIVEIRA BOASKI 
   ALUÍZIO JOSÉ ALMEIDA CHERUBINI 
   ALBERTO FULVIO LUCHI 
INTERES.  : PREVER S/A SEGUROS E PREVIDÊNCIA 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. PEDIDOS SOBRE PENALIDADE 
POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS COM 
BASE NO ART. 85, §11, DO NOVO CPC. EMBARGOS ACOLHIDOS 
SEM EFEITOS INFRINGENTES.

1. Depreende-se do artigo 1.022 do Novo CPC, que os embargos de 
declaração apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, 
obscuridade, contradição, erro material ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo as condutas 
descritas no artigo 489, § 1º, do referido diploma legal, que configurariam 
a carência de fundamentação válida. 

2. Não há que falar em litigância de má-fé no presente caso, pois a parte 
ora embargada interpôs recursos legalmente previstos no ordenamento 
jurídico, e sem abusar do direito de recorrer; pelo que não se verifica 
afronta ou descaso com o Poder Judiciário.

3. "Não cabe a majoração dos honorários advocatícios nos termos do § 
11 do art. 85 do CPC de 2015 quando o recurso é oriundo de decisão 
interlocutória sem a prévia fixação de honorários" (AgInt no REsp 
1507973/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, 
julgado em 19/05/2016, DJe 24/05/2016).

4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. De início, consigne-se que o acórdão embargado foi publicado após a 

entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, conforme certidão à fl. 423.
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3. Segundo o art. 1.022, caput e incisos, do Novo CPC, são cabíveis os 

embargos de declaração quando a decisão judicial se revelar omissa, obscura ou 

contraditória, assim como para correção de erro material.

Da doutrina processualista, extrai-se que a obscuridade consiste na falta de 

clareza da decisão impugnada, sendo que, diante da função precípua do pronunciamento 

judicial de emprestar certeza às relações litigiosas que calham às suas portas, não se 

admitem decisões judiciais não-unívocas.

Por outro lado, verifica-se a contradição quando no acórdão se incluem 

proposições entre si inconciliáveis.

Por sua vez, "o erro material é aquele evidente, decorrente de simples erro 

aritmético ou fruto de inexatidão material, e não erro relativo a critérios ou elementos de 

julgamento" (EDcl no AgRg no REsp 1234057/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/07/2011.

De resto, nos termos do art. 1.022, II, do Novo CPC "omissão de ponto ou 

questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento".

Acresce que, no art. 1.022, parágrafo único, do Novo CPC, o legislador 

destacou duas hipóteses específicas a caracterizar o vício de omissão:

Art. 1.022, parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso 
sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.

Sobre tais hipóteses de omissão do art. 1.022, parágrafo único, do Novo CPC, 

destaca-se o seguinte comentário de Daniel Amorim Assumpção, na obra intitulada Novo 

Código Civil Comentado:

“O parágrafo único do dispositivo ora analisado especifica que se considera 
omissa a decisão que deixar de se manifestar sobre tese firmada em 
julgamento de casos repetitivos (recursos especial ou extraordinário 
repetitivos e incidente de resolução de demandas repetitivas) ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento ou 
que incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1.º, do Novo 
CPC, dispositivo responsável por inovadoras exigências quanto à 
fundamentação da decisão. 

O dispositivo na realidade não inova ou tão pouco complementa o inciso II 
do art. 1.022 do Novo CPC, já que as especificações presentes no 
dispositivo ora comentado são claras hipóteses de omissão de questões 
sobre as quais o juiz deve se pronunciar”.
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4. Na espécie, verifica-se realmente a omissão no acórdão embargado quanto 

à apreciação dos pedidos da parte agravada ora embargante de condenação da parte 

agravante ora embargada em pagamento de honorários advocatícios com fulcro no art. 85, 

§11 do Novo CPC e pagamento de pena por litigância de má-fé.

Quanto ao pedido de aplicação de multa e indenização por litigância de má-fé 

feito pela parte ora embargante, não se vislumbra cabimento. Isso porque a parte ora 

embargada interpôs recursos legalmente previstos no ordenamento jurídico, e sem abusar do 

direito de recorrer; pelo que não se verifica afronta ou descaso com o Poder Judiciário.

A propósito: 

____________
EMBARGOS   DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  
EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO/CONTRADIÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INVIABILIDADE   DA  VIA  
ELEITA.  PRETENSÃO  DA  PARTE  EMBARGADA  À CONDENAÇÃO   POR   
LITIGÂNCIA   DE   MÁ-FÉ.   AUSÊNCIA   DE  INTUITO PROTELATÓRIO. 
EMBARGOS REJEITADOS.
[...]
2. Quanto à pretensão da parte embargada em condenar a embargante às 
penas da litigância de má-fé, constato que não merece guarida, pois, 
conforme  entendimento  desta  Corte:  "A  interposição  de recursos 
cabíveis  não  implicam  litigância  de  má-fé nem ato atentatório à dignidade  
da  justiça,  ainda  que  com  argumentos  reiteradamente refutados  pelo  
Tribunal  de  origem  ou sem alegação de fundamento novo"  (AgRg  nos  
EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJe 
4/12/2012). Assim, de acordo com a Súmula n. 98/STJ, impõe-se o 
afastamento da multa e indenização processuais.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 696.132/RJ, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 
28/04/2016)
____________
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
EXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DE MULTA POR LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. DESCABIMENTO. ACOLHIMENTO. SANEAMENTO. SEM 
ALTERAÇÃO DO RESULTADO DE JULGAMENTO.
1. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação da multa e 
indenização estabelecidas no art. 18 do CPC, configura-se quando houver 
insistência injustificável da parte na utilização e reiteração indevida de 
recursos manifestamente protelatórios, o que não ocorre na hipótese.
2. Embargos de declaração acolhidos, tão somente para esclarecer 
omissão, sem alteração do resultado de julgamento.
(EDcl no AgRg no AREsp 658.784/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 07/03/2016)
____________
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  RECEBIDOS COMO 
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AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
APLICAÇÃO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO DE 
PREQUESTIONAMENTO. MULTA INDEVIDA. SÚMULA 98/STJ. OPOSIÇÃO. 
EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO PROCESSUAL. EXCLUSÃO DA MULTA 
APLICADA COM FUNDAMENTO NO ART. 18, § 2º, DO CPC.
[...]
3. A interposição de recurso legalmente previsto não pode ser considerada 
litigância de má-fé, razão pela qual deve ser excluída a multa aplicada com 
fundamento no art. 18, § 2º, do CPC. Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental provido.
(EDcl no Ag 1048942/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/10/2008, DJe 09/03/2009)
____________

Também não há que falar em condenação da parte embargada em pagamento 

de honorários advocatícios com fulcro no art. 85, §11 do Novo CPC.

No presente caso, seja a decisão interlocutória agravada na primeira instância 

de fls. 192-194, seja a decisão recorrida na segunda instância de fls. 227-235 e 265-270, não 

há qualquer condenação da parte embargada em pagamento de honorários advocatícios, não 

havendo que falar em incidência do disposto no art. 85, §11, do Novo CPC que prevê a 

majoração da verba honorária.

Ressalta-se que "não cabe a majoração dos honorários advocatícios nos 

termos do § 11 do art. 85 do CPC de 2015 quando o recurso é oriundo de decisão 

interlocutória sem a prévia fixação de honorários" (AgInt no REsp 1507973/RS, Rel. Ministro 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 

24/05/2016).

5. Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para sanar a omissão 

apontada, sem efeitos infringentes.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2013/0051327-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 303.406 / SP

Números Origem:  02228213420118260000  1140120000497417  1140120010115391  20110000286160  
2228213420118260000  819964

PAUTA: 28/06/2016 JULGADO: 28/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAÚ SEGUROS S/A
ADVOGADOS : JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E OUTRO(S)

EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM
PATRÍCIA DE OLIVEIRA BOASKI
ALUÍZIO JOSÉ ALMEIDA CHERUBINI
ALBERTO FULVIO LUCHI

AGRAVADO : DELIS VELLUDO MOLINA E OUTROS
ADVOGADO : DAVID DA SILVA
INTERES. : PREVER S/A SEGUROS E PREVIDÊNCIA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DELIS VELLUDO MOLINA E OUTROS
ADVOGADO : DAVID DA SILVA
EMBARGADO : ITAÚ SEGUROS S/A
ADVOGADOS : JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E OUTRO(S)

EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM
PATRÍCIA DE OLIVEIRA BOASKI
ALUÍZIO JOSÉ ALMEIDA CHERUBINI
ALBERTO FULVIO LUCHI

INTERES. : PREVER S/A SEGUROS E PREVIDÊNCIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Quarta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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